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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0013005-42.2010.4.01.3600/MT 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MARLLON SOUSA

	APELANTE
	:
	ALMIR OLIVEIRA MOURA

	ADVOGADO
	:
	DF00019233 - EDVALDO FERNANDES DA SILVA

	APELADO
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	DOUGLAS GUILHERME FERNANDES


EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 619 DO CPP. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. MERO INCONFORMISMO COM O JULGADO. ERRO MATERIAL CONSTATADO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração destinam-se a sanar eventual ambiguidade, omissão, obscuridade ou contradição, nos termos do art. 619 do CPP, ou, ainda, para corrigir erro material no julgado. 

2. Caso em que não se verifica a existência de omissão, contradição e obscuridade no julgado.

3. “Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente” (STJ. EDcl no RMS 39.906/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJE de 20/05/2013).

4. Os embargos de declaração não constituem veículo próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida.  

5. Embargos de declaração acolhidos em parte para sanar erro material.

ACÓRDÃO

Decide a Turma, à unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração.

Terceira Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 03 de março de 2020.

Juiz Federal MARLLON SOUSA

Relator Convocado
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